
 

Recomendação n. 29/2025 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, presentado pela Promotora de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas
atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) c/c art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, c/c art. 1º da Resolução n. 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, do patrimônio público e social,
da moralidade e da eficiência administrativas, nos termos dos arts. 127, caput e 129, II, da Constituição da República e do art. 25, IV, “b”,
da Lei n.º 8.625/93;  

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo
único, da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado; 

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os
recursos públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses mesmos recursos, e como mecanismo de combate à
corrupção; 

CONSIDERANDO que a publicidade é um princípio do Direito Administrativo, dever do Estado e direito do cidadão, conforme prescreve a
Constituição Federal ao dispor que a “administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (art. 37, caput); 

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, II, da Lei Complementar n° 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público”; 

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar n° 101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes
a: I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua
realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à
receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.”; 

CONSIDERANDO que os arts. 3º e 4º da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), determinam que os
órgãos divulguem, em local de fácil acesso, informações de interesse coletivo, disponibilizando, também, mecanismo de busca que
permita o acesso a dados e relatórios de forma objetiva e com linguagem de fácil compreensão; 

CONSIDERANDO que, embora a Prefeitura do Município de Coronel José Dias tenha implantado o Portal da Transparência, verifica-se a
ausência de atualização das informações nele disponibilizadas, circunstância que compromete o efetivo controle da gestão pública; 

CONSIDERANDO que o art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625, de 12.02.1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e
o art. 38, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/93, autorizam o Promotor de Justiça a expedir recomendações aos
órgãos e entidades públicos, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;  

CONSIDERANDO que a recomendação é um importante instrumento de que dispõe o Ministério Público para ver respeitado o
ordenamento jurídico sem que haja a necessidade de judicialização de eventuais conflitos, alertando seus destinatários sobre a existência
de normas vigentes e da necessidade de seu estrito cumprimento, sob pena de responsabilização; 

RESOLVE: 

RECOMENDAR, com vistas à prevenção geral, ao Prefeito do Município de Coronel José Dias-PI, à luz da legislação de regência, que: 

1) Promova a alimentação periódica do site oficial e no portal da transparência do Município de Coronel José Dias, de modo que seja
disponibilizado as informações atualizadas e necessárias para facilitar o controle social e a obediência ao princípio da transparência; 

2) A disponibilização e gerenciamento das atualizações na página Oficial do ente municipal, que pode ser acessada mediante atalho
constante no site (http://transparencia.aossoftware.com.br:8018/Transparencia_PM_CoronelJoseDias/), observado o disposto na
Constituição da República, compreendendo ao menos as informações constantes no anexo. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, presentado pela Promotora de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas
atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) c/c art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, c/c art. 1º da Resolução n. 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, do patrimônio público e social,
da moralidade e da eficiência administrativas, nos termos dos arts. 127, caput e 129, II, da Constituição da República e do art. 25, IV, “b”,
da Lei n.º 8.625/93;  

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo
único, da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado; 

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os
recursos públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses mesmos recursos, e como mecanismo de combate à
corrupção; 

CONSIDERANDO que a publicidade é um princípio do Direito Administrativo, dever do Estado e direito do cidadão, conforme prescreve a
Constituição Federal ao dispor que a “administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (art. 37, caput); 

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, II, da Lei Complementar n° 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público”; 

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar n° 101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes
a: I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua
realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à
receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.”; 

CONSIDERANDO que os arts. 3º e 4º da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), determinam que os
órgãos divulguem, em local de fácil acesso, informações de interesse coletivo, disponibilizando, também, mecanismo de busca que
permita o acesso a dados e relatórios de forma objetiva e com linguagem de fácil compreensão; 

CONSIDERANDO que, embora a Prefeitura do Município de Coronel José Dias tenha implantado o Portal da Transparência, verifica-se a
ausência de atualização das informações nele disponibilizadas, circunstância que compromete o efetivo controle da gestão pública; 

CONSIDERANDO que o art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625, de 12.02.1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e
o art. 38, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/93, autorizam o Promotor de Justiça a expedir recomendações aos
órgãos e entidades públicos, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;  

CONSIDERANDO que a recomendação é um importante instrumento de que dispõe o Ministério Público para ver respeitado o
ordenamento jurídico sem que haja a necessidade de judicialização de eventuais conflitos, alertando seus destinatários sobre a existência
de normas vigentes e da necessidade de seu estrito cumprimento, sob pena de responsabilização; 

RESOLVE: 

RECOMENDAR, com vistas à prevenção geral, ao Prefeito do Município de Coronel José Dias-PI, à luz da legislação de regência, que: 

1) Promova a alimentação periódica do site oficial e no portal da transparência do Município de Coronel José Dias, de modo que seja
disponibilizado as informações atualizadas e necessárias para facilitar o controle social e a obediência ao princípio da transparência; 

2) A disponibilização e gerenciamento das atualizações na página Oficial do ente municipal, que pode ser acessada mediante atalho
constante no site (http://transparencia.aossoftware.com.br:8018/Transparencia_PM_CoronelJoseDias/), observado o disposto na
Constituição da República, compreendendo ao menos as informações constantes no anexo. 

Assinado Eletronicamente por: Gabriela Almeida de Santana às 03/09/2025 17:37:28
https://www.mppi.mp.br/consulta-publica/validador/e7c1031220a92c60f99e613d6d51ba72



Desde já, SOLICITO que seja encaminhado à 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato/PI, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, resposta e documentação comprobatória sobre as providências dos termos desta Recomendação. 

São Raimundo Nonato, datado e assinado eletronicamente. 

GABRIELA ALMEIDA DE SANTANA 

Promotora de Justiça 
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